
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919115 - SP (2025/0146320-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SANDRUEL FREIRE GUSMAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITOS CUMULATIVOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do
STJ, negou-lhe provimento.
2. O agravante sustenta ser primário e possuir bons antecedentes, argumentando que
a expressão " " deve ser interpretada de formadedicação a atividades criminosas
restritiva, considerando a pouca quantidade de droga apreendida (49,35g de ) e a crack
ausência de provas concretas de envolvimento com organização criminosa. Requer a
reaplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos
cumulativos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 para aplicação do redutor de
pena, considerando os elementos concretos do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A instância ordinária negou o reconhecimento do tráfico privilegiado com base em
elementos concretos que indicam dedicação do agravante às atividades criminosas e
possível inserção em estrutura de criminalidade organizada, considerando a
quantidade de droga apreendida (49,35g de ), o , a apreensão de crack  modus operandi
balança de precisão e a ausência de comprovação de atividade lícita.
5. A análise dos requisitos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 envolve avaliação
objetiva e subjetiva. No caso, os elementos concretos indicam que o agravante não
preenche os requisitos subjetivos, como não se dedicar às atividades criminosas e não
integrar organização criminosa.
6. A pretensão recursal esbarra na Súmula n. 83 do STJ, pois o entendimento adotado
pela instância ordinária está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior.
7. A desconstituição da conclusão da jurisdição ordinária demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A aplicação do redutor de pena previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
exige o cumprimento cumulativo dos requisitos objetivos e subjetivos, sendo vedada
sua concessão quando há elementos concretos que indiquem dedicação às atividades
criminosas ou integração em organização criminosa.
2. A revisão de decisão que afasta o tráfico privilegiado com base em elementos
concretos demanda reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ;
Súmula n. 83 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 846.007/PI, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 12.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,09/10/2025 15/10/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .16 de outubro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITOS CUMULATIVOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do
STJ, negou-lhe provimento.

2. O agravante sustenta ser primário e possuir bons antecedentes, argumentando que
a expressão " " deve ser interpretada de formadedicação a atividades criminosas
restritiva, considerando a pouca quantidade de droga apreendida (49,35g de ) e acrack
ausência de provas concretas de envolvimento com organização criminosa. Requer a
reaplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos
cumulativos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 para aplicação do redutor de
pena, considerando os elementos concretos do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A instância ordinária negou o reconhecimento do tráfico privilegiado com base em
elementos concretos que indicam dedicação do agravante às atividades criminosas e
possível inserção em estrutura de criminalidade organizada, considerando a
quantidade de droga apreendida (49,35g de ), o , a apreensão decrack modus operandi
balança de precisão e a ausência de comprovação de atividade lícita.
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5. A análise dos requisitos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 envolve avaliação
objetiva e subjetiva. No caso, os elementos concretos indicam que o agravante não
preenche os requisitos subjetivos, como não se dedicar às atividades criminosas e não
integrar organização criminosa.

6. A pretensão recursal esbarra na Súmula n. 83 do STJ, pois o entendimento adotado
pela instância ordinária está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior.

7. A desconstituição da conclusão da jurisdição ordinária demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A aplicação do redutor de pena previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
exige o cumprimento cumulativo dos requisitos objetivos e subjetivos, sendo vedada
sua concessão quando há elementos concretos que indiquem dedicação às atividades
criminosas ou integração em organização criminosa.

2. A revisão de decisão que afasta o tráfico privilegiado com base em elementos
concretos demanda reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ;
Súmula n. 83 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 846.007/PI, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 12.08.2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por SANDRUEL FREIRE
GUSMAO contra decisão monocrática proferida às fls. 419/423 que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, com fundamento na Súmula n.
568 do STJ, negou-lhe provimento.

No presente regimental (fls. 347/357), o agravante argumenta que é primário e
possui bons antecedentes, com apenas um flagrante em sua vida, o que não
caracteriza dedicação a atividades criminosas. A expressão “dedicação a atividade
criminosa” deve ser interpretada de forma restritiva, considerando a pouca quantidade
de droga apreendida (49,35g de ) e a ausência de provas concretas decrack
envolvimento com organização criminosa. Cita precedentes do STJ e STF que 
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defendem a aplicação do redutor do §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em casos de
réus primários e de bons antecedentes, sem provas de participação em organização
criminosa.

Requer a reaplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei
11.343/2006, conforme decisão de primeira instância. Caso não haja retratação, requer
análise do mérito pelo órgão colegiado para reaplicação do redutor.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Conforme relatado, o presente agravo regimental se insurge apenas quanto à
parte da decisão relativa ao exame da incidência do §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Sobre a apontada violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO afastou o tráfico privilegiado, reconhecido
pelo Juiz sentenciante, nos seguintes termos do voto do relator:

 
"Segundo o apurado, Sandruel se dedicava à

prática do comércio espúrio de entorpecentes, e na data
dos fatos, obteve uma pedra grande de crack, para
posterior fracionamento em porções menores e
comercialização. Assim, na posse do entorpecente, bem
como de uma balança de precisão, ambos presos à sua
cintura, Sandruel se dirigiu até o endereço apontado,
ingressando em meio ao “fluxo da cracolândia”, com o fim
de comercializar as drogas.

(...)
(...) restou configurado que o acusado não se trata

de traficante eventual, mas sim que se dedica à atividade
criminosa, diante das circunstâncias do crime descrito na
denúncia, bem como pela considerável quantidade de
entorpecentes apreendidos (01 pedra grande de crack -
49,35g) e o modus operandi, além da ausência de
demonstração escorreita de atividade lícita (declarou-se
desempregado ao azo do flagrante fl. 10), não
comprovando, assim, capacidade financeira para adquirir o
entorpecente que trazia consigo, anotando-se, ainda, a
prática do delito em local de comércio e de consumo
intensos.

Todos esses elementos mostram-se como
circunstâncias idôneas para impedir a aplicação do
benefício do redutor, uma vez que denotadora de que,
para ter acesso a relevante quantidade de entorpecente,
claramente se incorporou à organização criminosa, ou, no
mínimo, tem se dedicado frequentemente à traficância.

Não há se confundir a teleologia do redutor, voltado
para infratores de menor potencial, de acordo com o intuito
do legislador, o que não é o caso. (...)

Nesse ponto, veja-se que a Lei de Drogas faculta
(grifo nosso) ao magistrado sem obrigar a concessão do
redutor, estando ele livre ainda para estabelecê-lo no
patamar que entender adequado, diante da análise do
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caso concreto, respeitando-se o princípio da
individualização da pena. E no caso não caberia a
aplicação da benesse em razão das características do
crime apurado, que se revelou típico de quem se dedica às
atividades criminosas, deixando, assim, de preencher um
dos requisitos do citado dispositivo, além da quantidade de
drogas apreendidas, fatores já mencionados.

Ora, ainda que não se tenham provas exatas,
inconcussas, sobre a organização criminosa à qual
pertencia, evidente que para vender, negociar e transportar
drogas em qualquer lugar, o acusado deveria
necessariamente estar inserido na estrutura da
criminalidade estabelecida naquela região, ressabido que
não há, ainda, “livre concorrência” na venda de drogas. E
não se trata aqui de suposição ou mera conjectura, pois é
de conhecimento público a disputa de pontos de venda de
drogas entre organizações criminosas rivais. Notório que a
atividade da traficância assumiu características de negócio,
sendo hoje fonte de renda do crime organizado, até porque
os responsáveis pela estruturação da venda de drogas
controlando as etapas de produção, transporte e
acondicionamento não confiariam a entrega a consumidor
final a uma pessoa que não gozasse da confiança deles,
ou que não tivesse com eles algum vínculo (grifo nosso).

Enfim, havendo indícios do envolvimento do
acusado com a criminalidade, descabido o redutor previsto
no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.

Afasto, portanto, o redutor, por entender não cabível
sua concessão ao caso sob análise, retornando as penas a
05 anos de reclusão e 500 dias-multa, no piso, tornadas
definitivas porque ausentes outras circunstâncias
modificadoras. (...)" (fls. 216/219)

 
O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa especial de

redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de drogas
privilegiado". Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá
cumprir, cumulativamente, quatro requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir
bons antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas; (d) não integrar
organização criminosa (AgRg no HC n. 846.007/PI, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).12/8/2024 14/8/2024

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação estritamente objetiva, basta
verificar a certidão de antecedentes criminais do agente para concluir se ele preenche
ou não esses requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise envolve
apreciação subjetiva do magistrado processante, a partir dos elementos de convicção
existentes nos autos, para aferir se o acusado se dedica a atividades criminosas ou
integra organização criminosa.

No caso em exame, extrai-se do trecho acima que a instância ordinária negou o
reconhecimento do tráfico privilegiado com base em elementos concretos que indicam
o agravante como integrante de um grupo criminoso para cometer o crime de tráfico de
drogas. A propósito, consignou-se que o acusado foi considerado como alguém que se
dedica à atividade criminosa, e não um traficante eventual, devido às circunstâncias do
crime descrito na denúncia. A quantidade de entorpecentes apreendidos (49,35g de 
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) e o , além da apreensão de balança de precisão - petrechocrack modus operandi
destinado à comercialização de drogas -, e da ausência de comprovação de atividade
lícita, indicam que ele não tinha capacidade financeira para adquirir a droga, sendo
desempregado. A prática do delito ocorreu em um local de intenso comércio e
consumo de drogas. Assim, no caso, a aplicação do redutor foi considerada
inadequada devido às características do crime, que indicam dedicação às atividades
criminosas. Mesmo sem provas exatas de ligação com uma organização criminosa, se
entendeu evidente que o acusado estava inserido na estrutura de criminalidade da
região, onde a venda de drogas é controlada por organizações criminosas.

Portanto, no caso, o tráfico privilegiado foi afastado em razão das circunstâncias
do caso concreto, do , da quantidade de entorpecentes e da apreensãomodus operandi
de petrechos destinados ao narcotráfico.

Esse entendimento não destoa da jurisprudência desta Corte Superior, motivo
pelo qual a pretensão recursal esbarra na Súmula n. 83 do STJ.

Além disso, no quadro delineado, para desconstituir a conclusão da jurisdição
ordinária, a fim de acolher a pretensão de incidência da causa especial de diminuição
da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Para corroborar tais conclusões, citam-se os seguintes precedentes (grifos
acrescidos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º,
DA LEI 11.343/06. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE
DENOTAM DEDICAÇÃO HABITUAL À TRAFICÂNCIA:
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES, FORMA DE
ACONDICIONAMENTO, CONCURSO DE AGENTES E
TRANSPORTE INTERESTADUAL. PRECEDENTES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Se o Tribunal de origem, soberano na apreciação
do conjunto de fatos e provas dos autos, concluiu que a
agravante não faz jus ao reconhecimento do tráfico
privilegiado, tendo em vista não apenas a quantidade de
entorpecente apreendido - 2.929,55 gramas de maconha,
divididos em 03 porções com formato de tijolo -, mas
também pelo fato de o delito ter sido praticado mediante
concurso de pessoas (dois casais) e por meio de
transporte interestadual, não há como rever tal conclusão
sem esbarrar no óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

2. A quantidade de entorpecente apreendido
somada às circunstâncias do caso concreto, como o
concurso de pessoas, a forma de acondicionamento da
droga, o transporte interestadual, são fundamentos
idôneos a constatar a habitualidade criminosa e, portanto,
afastar a figura do tráfico privilegiado, conforme
precedentes desta Corte de Justiça.

3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp n. 2.117.427/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)23/8/2022 26/8/2022
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA
LEI 11.343/2006. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, mantendo a decisão de não
reconhecimento do tráfico privilegiado em razão da
quantidade de pés de maconha cultivados e das
circunstâncias do delito.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

quantidade de pés de maconha e as circunstâncias do
delito são suficientes para afastar a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

3. A questão também envolve a possibilidade de
reexame de matéria fático-probatória para a aplicação da
minorante, em face da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida com base na

jurisprudência do STJ, que considera a quantidade e a
natureza da droga, além das circunstâncias do delito,
como elementos para modulação ou impedimento da
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

5. A Corte de origem fundamentou a não aplicação
do redutor na dedicação do agravante à atividade
criminosa, evidenciada pelo cultivo de grande quantidade
de pés de maconha e pelas ações adotadas para sua
obtenção e manutenção.

6. A modificação do entendimento adotado nas
instâncias inferiores demandaria reexame do conteúdo
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza

dos entorpecentes, bem como as circunstâncias do delito,
são elementos idôneos para afastar a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado. 2. O reexame de matéria
fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006,
art. 33, § 4º;

Súmula 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 2.466.425/MS, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em ; STJ,26/2/2025
AgRg no AREsp 1.780.831/SP, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg nos02/03/2021
EDcl no HC 894.719/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em .19/11/2024

(AgRg no AREsp n. 2.814.680/ES, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN1/4/2025
de .)9/4/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ.
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO
APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que conheceu parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com
base na Súmula n. 568 do STJ.

2. A defesa reiterou argumentos para aplicação da
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/06, alegando que o agravante é primário,
possui bons antecedentes e não se dedica a atividades
criminosas.

II. Questão em discussão
3. As questões em discussão consistem em saber

se: (i) houve impugnação específica dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) os elementos
apontados nos autos justificam o afastamento da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos

fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento
do recurso, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

5. O afastamento do redutor do tráfico privilegiado
foi fundamentado em elementos concretos que indicam a
dedicação do agravante a atividades criminosas,
destacando o Tribunal de origem a demonstração de que
ele "trabalhava há aproximadamente 02 meses como
cultivador de maconha na fazenda, tendo, inclusivo, um
local destinado para que ele dormisse e se alimentasse
dentro do terreno", e a expressiva quantidade de droga
apreendida (1,740kg de semente de maconha e 6,710kg
de maconha pronta para o consumo).

6. O acórdão recorrido está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, que considera
possível o reforço de fundamentação em sede de recurso
de apelação, desde que não se eleve a sanção imposta ou
se agrave a situação do condenado, bem como admite o
afastamento do tráfico privilegiado quando comprovada a
dedicação a atividades ilícitas ou inserção em organização
criminosa.

7. A revisão das premissas estabelecidas pelas
instâncias ordinárias para afastar o benefício do tráfico
privilegiado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, vedado em sede de recurso especial, conforme
a Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa

parte, desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação

específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso. 2. A quantidade de drogas
apreendidas aliada a outros elementos concretos
indicativos de dedicação a atividades criminosas justifica o
afastamento da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado. 3. A análise de fatos e provas para aplicação
da minorante é vedada em recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, IV, V
e VII; CP, art. 33, § 1º, I e II; Lei n. 11.343/2006, art. 33, §
4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp n. 2.330.410/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n.4/12/2024
1.574.857/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em .5/11/2024

(AgRg no AREsp n. 2.651.392/PE, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,20/3/2025
DJEN de .)26/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
INAPLICABILIDADE DA MINORANTE DO § 4º DO ART.
33 DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. PRECEDENTES. PREJUDICIALIDADE DO
PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que
afastou a aplicação da causa especial de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em
razão de elementos que indicaram a dedicação do réu à
atividade criminosa. O recorrente sustenta que, embora
seja primário e tenha emprego formal, não haveria
elementos suficientes para caracterizar sua dedicação ao
tráfico de drogas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há uma questão central em discussão: verificar
se a aplicação da causa especial de diminuição de pena do
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 é cabível no caso
concreto, considerando os elementos fáticos apresentados.
III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O afastamento da causa de diminuição de pena
fundamenta-se em elementos concretos, tais como a
quantidade significativa de drogas apreendidas e as
circunstâncias da prisão, realizadas em local conhecido por
intensa prática de tráfico de drogas.

4. As instâncias ordinárias concluíram que o réu
apresentava envolvimento reiterado com a prática delitiva,
evidenciado pelo preparo das drogas para
comercialização, denotando dedicação ao tráfico e
habitualidade criminosa, o que afasta o benefício da
minorante.

5. A análise da pretensão recursal esbarra no óbice
da Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de matéria
fático-probatória em sede de recurso especial.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme no sentido de que a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado requer a comprovação de que o agente não se
dedica a atividades criminosas nem integra organização
criminosa. No caso concreto, os elementos apontados
pelas instâncias ordinárias afastam essa condição.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.164.304/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)25/2/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR
DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que conheceu do agravo para não
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conhecer do recurso especial, mantendo a condenação do
réu por tráfico de drogas, com base no art. 33, caput, da
Lei 11.343/06, afastado o redutor previsto no §4º do
referido dispositivo legal.

II. Questão em discussão2. A questão em
discussão consiste em saber se o réu preenche os
requisitos para o reconhecimento do tráfico privilegiado,
previsto no §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006,
considerando a quantidade e a natureza da droga
apreendida e a origem não comprovada da significativa
quantia de dinheiro encontrada.

III. Razões de decidir3. O Tribunal a quo concluiu
que o réu não se enquadra no conceito de pequeno
traficante, devido à apreensão, em seu poder, de
significativa quantidade de droga sintética, de alto poder
deletério - 50 porções de ecstasy, com peso total de 89,8
gramas - e considerável quantia de dinheiro em espécie -
R$ 12.610, 00 - de origem não comprovada.

4. A decisão de afastar o redutor do tráfico
privilegiado foi baseada na análise dos elementos fáticos e
probatórios, o que impede a revisão em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a
quantidade e a natureza da droga, associadas às demais
circunstâncias do caso concreto, podem ser utilizadas para
afastar o redutor do tráfico privilegiado, desde que não
tenham sido consideradas na primeira fase da dosimetria
da pena.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza
da droga, associadas às demais circunstâncias do caso
concreto, podem ser utilizadas para afastar o redutor do
tráfico privilegiado, desde que não tenham sido
consideradas na primeira fase da dosimetria da pena. 2. A
decisão de afastar o redutor do tráfico privilegiado foi
baseada na análise dos elementos fáticos e probatórios, o
que impede a revisão em sede de recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006,
art. 33, caput e §4º; Código Penal, art. 44, inciso I; Código
de Processo Penal, art. 156.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no REsp 1.873.630/SP, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2020; STJ,
AgRg no HC 463.561/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em .11/12/2018

(AgRg no AREsp n. 2.736.938/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,11/2/2025
DJEN de .)18/2/2025

 
Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer
fundamento novo apto a alterar a decisão do Recurso Especial.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.919.115 / SP
Número Registro: 2025/0146320-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15200884320248260228

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRUEL FREIRE GUSMAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRUEL FREIRE GUSMAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/10/2025 15/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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